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EDIÇÃO EXTRA

DECRETO
<#E.G.B#1674870#1#1688031>

DECRETO N° 1.369, DE 14 DE MARÇO DE 2025.

Institui o Terceiro Programa Extraordinário 
de Recuperação de Créditos Tributários do 
Estado de Mato Grosso - Programa REFIS/
Extraordinário III e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição 
Estadual, e

CONSIDERANDO que continuam presentes os efeitos deletérios na 
economia mato-grossense em decorrência da pandemia causada pelo 
COVID-19, os quais ainda impactam as finanças privadas, comprometendo a 
regularidade no cumprimento das obrigações tributárias pelos contribuintes 
deste Estado;

CONSIDERANDO que a possibilidade de adesão, tanto para o 
Programa Extraordinário de Recuperação de Créditos Tributários do Estado 
de Mato Grosso, relativos ao IPVA e ao ITCD - Programa REFIS IPVA/ITCD, 
autorizado pela Lei n° 11.433, de 28 de junho de 2021, e regulamentado 
pelo Decreto n° 1.046, de 4 de agosto de 2021, quanto para o Segundo 
Programa Extraordinário de Recuperação de Créditos Tributários do Estado 
de Mato Grosso - Programa REFIS/Extraordinário II, instituído nos termos do 
Decreto n° 817, de 16 de abril de 2024, encontra-se com o prazo encerrado;

CONSIDERANDO, por sua vez, a necessidade da adoção de medidas 
que permitam ao contribuinte regularizar suas pendências perante o Erário 
Estadual, contribuindo, assim, para a efetividade na realização da receita 
pública;

CONSIDERANDO que o Convênio ICMS 79/2020, de 2 de setembro 
de 2020, publicado no Diário Oficial da União de 3 de setembro de 2020, 
ratificado pelo Ato Declaratório n° 19/2020, de 18 de setembro de 2020, 
publicado no Diário Oficial da União de 21 de setembro de 2020, aprovado 
pela Lei (estadual) n° 11.329, de 26 de março de 2021, publicada no Diário 
Oficial do Estado da mesma data, autoriza as unidades federadas que 
menciona a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, 
mediante quitação ou parcelamento de débitos fiscais relacionados com o 
ICM e o ICMS, inclusive os decorrentes da situação de emergência em 
saúde pública causada pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19) na 
forma que especifica;

CONSIDERANDO, porém, que, por força do Convênio ICMS 66/2021, 
de 8 de abril de 2021, publicado no Diário Oficial da União de 12 de abril 
de 2021, ratificado pelo Ato Declaratório n° 9/2021, de 15 de abril de 
2021, publicado no Diário Oficial da União de 16 de abril de 2021, o qual 
foi aprovado pela Lei (estadual) n° 11.565, de 17 de novembro de 2021, 
publicada no Diário Oficial do Estado da mesma data, foi acrescentada ao 
Convênio ICMS 79/2020 a cláusula sétima-B autorizando que o Estado de 
Mato Grosso efetue ajustes nos critérios definidos como regras gerais para 
o tratamento decorrente do citado Convênio ICMS 79/2020;

CONSIDERANDO, ainda, que, dentre os referidos ajustes, nos termos 
do inciso VI da aludida cláusula sétima-B, acrescentado pelo Convênio ICMS 
39/2023, de 14 de abril de 2023, publicado no Diário Oficial da União de 18 
de abril de 2023, ratificado pelo Ato Declaratório n° 16, de 4 de maio de 2023, 
publicado no Diário Oficial da União de 5 de maio de 2023, aprovado pela 
Lei (estadual) n° 12.140, de 31 de maio de 2023, publicada no Diário Oficial 
do Estado da mesma data, foram definidos percentuais diferenciados para 
redução dos valores de multas, juros e demais acréscimos nas hipóteses 
de aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (Selic) para quantificação dos juros de mora;

CONSIDERANDO que, de acordo com o inciso V da mesma cláusula 
sétima-B do Convênio ICMS 79/2020, está autorizada, no Estado de Mato 
Grosso, a resilição de contratos de parcelamento disciplinados em outros 
programas de refinanciamento de débitos, com os benefícios referidos 
nos incisos I e II da mesma cláusula que se aplicam, exclusivamente, em 
relação às multas e aos juros de mora;

CONSIDERANDO que, no caso de aplicação da taxa Selic, o disposto 
no inciso V da cláusula sétima-B do Convênio ICMS 79/2020 há que ser 
interpretado em combinação com o estatuído no inciso VI da aludida 
cláusula sétima-B;

CONSIDERANDO, dessa forma, que, quando em combinação com o 
comentado inciso V da citada cláusula sétima-B, aos detentores de contrato 
de parcelamento em andamento, pertinentes a outros programas, poderão 
ser aplicadas as disposições do inciso VI, relativas ao uso da taxa SELIC;

CONSIDERANDO, por outro ângulo, que o Estado de Mato Grosso 
editou a Lei n° 12.358, de 15 de dezembro de 2023 (DOE da mesma data), 
cujo artigo 1° dispõe que as referências aos índices de correção e/ou 
atualização monetária e a juros de mora contidos nas Leis que arrola, as 
quais tratam da exigência de tributos neste Estado, ficam substituídas pelos 
indicadores estabelecidos pela União para os mesmos fins;
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CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° do Decreto n° 762, de 27 

de fevereiro de 2024 (DOE de 28/02/2024), que determinou a utilização, 
no território mato-grossense, da taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC como critério de quantificação dos juros 
de mora devidos nas hipóteses de pagamento extemporâneo de débitos 
relativos a tributos estaduais, respeitadas as disposições do citado artigo e 
dos artigos 922 a 922-B do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 
n° 2.212, de 20 de março de 2014, atendidas as alterações do referido 
Decreto n° 762/2024;

CONSIDERANDO que o Convênio ICMS 98, de 23 de julho de 2024, 
publicado no Diário Oficial da União de 24 de julho de 2024, ratificado pelo 
Ato Declaratório n° 24, de 26 de julho de 2024, publicado no Diário Oficial 
da União de 29 de julho de 2024, conferiu nova redação ao Convênio ICMS 
79/2020, no sentido de autorizar o Estado de Mato Grosso a conceder 
porcentagem diferenciada para redução dos valores das multas aplicadas 
pelo descumprimento da obrigação principal, decorrentes de fatos geradores 
ocorridos até 31 de dezembro de 2018, consolidadas mediante a aplicação 
da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC, atendidas as demais condições fixadas no aludido Convênio ICMS 
98/2024;

CONSIDERANDO que o Convênio ICMS 14, de 27 de fevereiro de 2025, 
publicado no Diário Oficial da União de 28 de fevereiro de 2025, ratificado 
pelo Ato Declaratório n° 5, de 6 de março de 2025, publicado no Diário 
Oficial da União de 7 de março de 2025, alterou novamente o Convênio 
ICMS 79/2020, a fim de conferir nova redação à ementa do aludido 
Convênio, bem como de autorizar o Estado de Mato Grosso a estender o 
prazo máximo de formalização da opção do contribuinte;

CONSIDERANDO o disposto no § 2° do artigo 11 da Lei n° 11.329/2021, 
aprovada pela Assembleia Legislativa de Mato Grosso;

CONSIDERANDO, por fim, a permissão concedida nos termos do artigo 
7° da Lei Complementar (estadual) n° 798, de 11 de outubro de 2024, 
para que o Poder Executivo estenda os mesmos benefícios aplicáveis 
em programa de recuperação de créditos de ICMS ao Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação, de quaisquer Bens ou Direitos - ITCD 
e ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA;

CONSIDERANDO que, por força do disposto no artigo 12 da Lei n° 
10.496, de 17 de janeiro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado 
da mesma data, os créditos tributários relativos ao IPVA, decorrentes de 
fatos geradores ocorridos até 30 de junho de 2023, ainda pendentes de 
pagamento, já estão sob a gestão da Procuradoria-Geral do Estado, dada 
a obrigatoriedade de encaminhamento ao aludido Órgão no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias;

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
INSTITUIÇÃO, GESTÃO E ABRANGÊNCIA DO TERCEIRO 

PROGRAMA EXTRAORDINÁRIO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO - PROGRAMA REFIS/

EXTRAORDINÁRIO III

Art. 1° Fica instituído o Terceiro Programa Extraordinário de 
Recuperação de Créditos Tributários do Estado de Mato Grosso - Programa 
REFIS/Extraordinário III, para pagamento e parcelamento de créditos 
tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos até 30 de junho de 
2023, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, inclusive objeto 
de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, espontaneamente 
denunciados pelo contribuinte, em discussão administrativa ou judicial, com 
redução dos juros de mora e de multas, observadas as condições e limites 
estabelecidos neste decreto e na legislação estadual.

§ 1° Os créditos tributários a que se refere o caput deste artigo 
restringem-se aos relacionados com os seguintes débitos:

I - Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
- ICM, bem como o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;

II - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação, de quaisquer 
Bens ou Direitos - ITCD;

III - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, 
relativamente aos créditos tributários que estiverem sob a gestão da Pro-
curadoria-Geral do Estado - PGE, ainda que não efetuada a respectiva 
inscrição em dívida ativa.

§ 2° A gestão do Programa REFIS/Extraordinário III compete:
I - à Procuradoria-Geral do Estado - PGE, relativamente aos créditos 

tributários que estiverem sob sua gestão, ainda que não efetuada a 
respectiva inscrição em dívida ativa;

II - à Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ, relativamente aos 
créditos tributários que estiverem sob a sua gestão, ainda não encaminhados 
para inscrição em dívida ativa, ficando a coordenação do Programa atribuída 
à Coordenadoria de Conta Corrente da Superintendência de Informações 
da Receita Pública - CCCR/SUIRP, no que se refere a débitos relativos ao 
ICMS e ao ITCD.

§ 3° Fica vedada a concessão de parcelamento, no âmbito da Secretaria 
de Estado de Fazenda - SEFAZ/MT, para extinção de créditos tributários, 
inscritos ou não em dívida ativa, que já se encontrarem sob a gestão da 
Procuradoria-Geral do Estado - PGE/MT.

§ 4° O disposto neste regulamento alcança os créditos tributários 
devidos por microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive quando 
optantes pelo Simples Nacional, exceto os valores de ICMS referentes à 
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN ou ao Programa Gerador do 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório - PGDAS-D, 
ainda que lançados de ofício.

§ 5° Os benefícios do Programa REFIS/Extraordinário III não se aplicam 
aos casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou de terceiro 
em benefício daquele.

Art. 2° Os créditos tributários relacionados com o ICM, o ICMS, o 
IPVA e o ITCD submetidos ao Programa REFIS/Extraordinário III, serão 
consolidados, de forma individualizada, na data do pedido de ingresso no 
referido Programa, com todos os acréscimos legais e penalidades previstos.

§ 1° Para os fins do Programa REFIS/Extraordinário III, a consolidação 
será efetuada em relação a:

I - cada certidão de dívida ativa, no caso dos créditos já inscritos em 
dívida ativa;

II - cada crédito lançado pela Secretaria de Estado da Fazenda, que não 
tenha sido inscrito em dívida ativa.

§ 2° O Programa REFIS/Extraordinário III abrange todos os créditos 
pendentes, inclusive os que foram objeto de negociação, os saldos 
remanescentes de parcelamentos e de reparcelamentos anteriores, 
devendo ser formalizado pedido de resilição pelo devedor em caso de 
parcelamento em curso.

§ 3° Aos parcelamentos e reparcelamentos em curso poderá ser 
aplicado, conforme o caso, o que segue:

I - quando não tenham sido beneficiados anteriormente por redução 
de multas e/ou juros, aplicam-se as reduções previstas neste decreto, 
cumuladas ou não com parcelamento;

II - quando beneficiados pelas reduções previstas no artigo 47-G da Lei 
n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998, no artigo 28 da Lei n° 7.850, de 18 
de dezembro de 2002, e no § 4° do artigo 21 da Lei n° 7.301, de 17 de julho 
de 2000, conforme o caso, também se aplicam as reduções previstas neste 
decreto, cumuladas ou não com parcelamento;

III - em relação aos demais contratos de parcelamentos, celebrados 
com redução de multas e/ou juros, aplicam-se as reduções previstas neste 
decreto, cumuladas ou não com parcelamento.

§ 4° Nas hipóteses previstas no § 3° deste artigo, para fins de aplicação 
dos benefícios previstos neste decreto, os débitos parcelados deverão ser 
recompostos, com a exclusão dos benefícios de redução de multas e/ou de 
juros anteriormente aplicados.

§ 5° Para cada valor consolidado segundo o caput e o § 1° deste artigo 
será celebrado um contrato de parcelamento.

§ 6° A critério da respectiva unidade gestora, os créditos tributários sob 
sua gestão, relativos a mais de uma certidão de dívida ativa ou a mais de 
um instrumento de constituição de crédito ou, ainda, a pelo menos, uma 
certidão e outro instrumento, relativos a um mesmo sujeito passivo, poderão 
ser objeto de único Termo de Confissão e Parcelamento de Débito, devendo 
ser observadas as regras previstas no artigo 163 do Código Tributário 
Nacional na imputação dos pagamentos realizados.

Art. 3° Para quitação antecipada e integral do saldo remanescente 
decorrente de parcelamento ou reparcelamento concedido no âmbito do 
Programa de que trata este decreto, deverão ser observadas as disposições 
deste artigo.

§ 1° Para os fins deste artigo:
I - o acordo original será reformulado para possibilitar a recomposição 

do débito para fins de quitação integral do saldo remanescente;
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II - o valor originário do débito deverá ser integralmente recomposto com 

a exclusão da aplicação de qualquer benefício;
III - os valores pagos durante a vigência do acordo de parcelamento/

reparcelamento, originalmente celebrado nos termos do Programa de que 
trata este decreto, serão utilizados para amortização do débito, na data do 
efetivo pagamento de cada parcela, mediante processamento da imputação 
de que trata o artigo 163 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966);

IV - sobre o valor originário do saldo remanescente serão calculados os 
respectivos acréscimos legais e/ou penalidades, aplicando-se os redutores 
pertinentes, relativos às hipóteses de pagamento à vista, previstos neste 
decreto;

V - o valor remanescente do débito deverá ser integralmente quitado até 
o último dia útil do mês em que ocorrer a reformulação do acordo.

§ 2° A falta de pagamento do débito, na forma e prazo indicados no § 
1° deste artigo implicará o restabelecimento do acordo de parcelamento/
reparcelamento, originalmente celebrado.

§ 3° As disposições deste artigo não alcançam acordos de parcelamento/ 
reparcelamento já denunciados.

CAPÍTULO II
ADESÃO AO PROGRAMA REFIS/EXTRAORDINÁRIO III

Art. 4° A adesão aos benefícios do Programa REFIS/Extraordinário 
III deverá ser expressa por meio de assinatura de Termo de Confissão e 
Parcelamento de Débito, conforme modelo fornecido pelas respectivas 
unidades gestoras, arroladas nos incisos do § 2° do artigo 1° deste 
regulamento, e implica o reconhecimento irretratável e irrevogável dos 
débitos nele indicados, podendo ser formalizado até 30 de junho de 2025.

§ 1° Em relação aos créditos tributários sob gestão da SEFAZ, o 
Termo de Confissão e Parcelamento de Débito será gerado em ambiente 
informatizado e disponibilizado pela SEFAZ, em decorrência de solicitação 
do interessado que deverá ser efetuada com observância do que segue:

I - quando relativa ao ICMS: o interessado deverá acessar ao sistema 
fazendário pertinente, mediante login e senha de acesso privativo, 
disponibilizado no sítio eletrônico www.sefaz.mt.gov.br;

II - quando relativa ao ITCD: o interessado deverá solicitar a geração do 
Termo de Confissão e Parcelamento de Débito, via e-Process.

§ 2° O Termo de Confissão e Parcelamento de Débito deverá ser 
encaminhado à SEFAZ, em até 30 (trinta) dias a contar do pagamento da 
primeira parcela ou da parcela única, devidamente assinado e com firma 
reconhecida do contribuinte ou do seu representante legal, exceto se 
assinado com certificado digital da empresa e/ou dos sócios constantes no 
Cadastro de Contribuintes do Estado de Mato Grosso, hipótese em que 
poderá ser apresentado, no prazo citado, via protocolização de e-Process.

§ 3° Fica dispensado o reconhecimento de firma do Termo de Confissão 
e Parcelamento de Débito nas seguintes hipóteses:

I - quando for assinado pelo requerente ou seu representante legal por 
meio de certificação digital;

II - quando for assinado pelo contabilista credenciado junto à SEFAZ 
como responsável pela escrituração fiscal do contribuinte ou por seu 
preposto, em ambos os casos, identificados nos respectivos dados 
cadastrais;

III - quando assinado por advogado regularmente constituído;
IV - quando assinado o documento diante do servidor fazendário ou 

da Procuradoria-Geral do Estado, hipótese em que deverá ser lavrada sua 
autenticidade no próprio documento, pelo responsável pela recepção do 
Termo de Confissão e Parcelamento de Débito.

§ 4° Na hipótese de o Termo de Confissão e Parcelamento de Débito 
versar sobre parcelamento ou reparcelamento com importância inferior a 
300 (trezentas) UPFMT, fica dispensado seu encaminhamento à SEFAZ, 
nos termos do § 2° deste artigo.

§ 5° Na hipótese prevista no § 4° deste artigo, a formalização da 
respectiva opção pelo benefício e a homologação pertinente ocorrerão no 
momento da efetivação do pagamento à vista ou da primeira parcela.

§ 6° A formalização efetuada nos termos dos §§ 4° e 5° deste artigo terá 
o mesmo valor probante, para todos os fins de direito, que o documento 
assinado e arquivado fisicamente.

§ 7° Na hipótese do pagamento realizado em cota única em que o Termo 
de Confissão e Parcelamento de Débito versar sobre importância inferior a 
5.000 (cinco mil) UPFMT, fica dispensado seu encaminhamento à SEFAZ, 
nos termos do § 2° deste artigo.

§ 8° Em relação aos créditos tributários sob gestão da PGE, o Termo 
de Confissão e Parcelamento de Débito será gerado e assinado pelo 
contribuinte ou seu representante legal junto ao setor de atendimento da 
Subprocuradoria-Geral Fiscal da PGE.

§ 9° A assinatura do Termo de Confissão e Parcelamento de Débito 
mencionado no caput deste artigo implica renúncia, de forma expressa e 
irretratável, ao direito sobre o qual se fundam eventuais ações de embargos 
à execução, impugnações, exceções ou ações de conhecimento, bem 
como a defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo.

§ 10 Quanto aos créditos tributários geridos pela Procuradoria-Geral do 
Estado, o pagamento à vista ou da primeira parcela deverá ser realizado 
até o último dia útil do mês em que o acordo for realizado, sendo, porém, 
a sua efetivação condição essencial para o requerimento da suspensão da 
respectiva ação judicial, bem como para a concessão de anuência para 
o cancelamento de eventuais protestos e/ou negativações em bancos de 
dados e fornecimento, conforme o caso, de certidão negativa ou certidão 
positiva com efeitos de negativa.

§ 11 Quanto aos créditos tributários geridos pela Secretaria de Estado 
de Fazenda, será observado o seguinte:

I - o pagamento à vista deverá ser realizado até o último dia útil do mês 
em que o acordo for realizado;

II - o pagamento da primeira parcela deverá ser realizado no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da celebração do Termo de 
Confissão e Parcelamento de Débito, sendo o referido pagamento condição 
essencial para a suspensão do crédito tributário.

§ 12 A desistência de eventuais ações ou embargos à execução, 
na forma prevista no § 9° deste artigo, será informada nos respectivos 
autos pela Fazenda Pública Estadual, se o sujeito passivo não o fizer 
espontaneamente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 
homologação do pedido de parcelamento consubstanciado no respectivo 
Termo de Confissão e Parcelamento de Débito.

§ 13 Enquanto o parcelamento estiver sendo regularmente cumprido, o 
respectivo executivo fiscal permanecerá com o seu andamento suspenso.

Art. 5° A adesão aos benefícios previstos no Programa REFIS/
Extraordinário III não desobriga o interessado de promover, às suas 
expensas, o cancelamento do respectivo instrumento de protesto, ou 
de efetuar o pagamento das custas e emolumentos para a formalização 
da desistência dos apontamentos a protesto, em relação aos títulos já 
encaminhados para o Cartório de Protesto até o momento da assinatura do 
Termo de Confissão e Parcelamento de Débito pertinente.

Parágrafo único Para atendimento ao disposto nos §§ 9°, 10 e 12 do 
artigo 4°, o sujeito passivo deve protocolizar requerimento de extinção 
do processo ou requerimento de desistência de ações, exceções de 
pré-executividade ou embargos à execução fiscal, na forma do artigo 487, 
III, “c”, do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
data do pagamento descrito no inciso I ou no inciso II do § 11 do artigo 4°.

CAPÍTULO III
BENEFÍCIOS DO PROGRAMA REFIS/EXTRAORDINÁRIO III

Art. 6° Os créditos tributários relacionados com o ICM, o ICMS, o IPVA 
ou o ITCD consolidados na forma do artigo 2°, submetidos ao Programa 
REFIS/Extraordinário III, inscritos ou não em dívida ativa, decorrentes de 
fatos geradores ocorridos até 30 de junho de 2023, poderão ser liquidados 
mediante uma das seguintes formas:

I - quando decorrente do descumprimento da obrigação principal:
a)	 com redução de 40% (quarenta por cento) do valor das multas e 

juros, para pagamento integral e à vista;
b)	 com redução de 30% (trinta por cento) do valor das multas e 

juros, para pagamento em 2 (duas) a 12 (doze) parcelas;
c)	 com redução de 20% (vinte por cento) do valor das multas e juros, 

para pagamento em 13 (treze) a 36 (trinta e seis) parcelas;
d)	 com redução de 10% (dez por cento) do valor das multas e juros, 

para pagamento em 37 (trinta e sete) a 60 (sessenta) parcelas;
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II - quando consistentes em penalidades pecuniárias por mero 

descumprimento de obrigações acessórias:
a)	 com redução de 40% (quarenta por cento), para pagamento 

integral e à vista;
b)	 com redução de 30% (trinta por cento), para pagamento em 2 

(duas) a 4 (quatro) parcelas;
c)	 com redução de 20% (vinte por cento), para pagamento em 5 

(cinco) a 8 (oito) parcelas;
d)	 com redução de 10% (dez por cento), para pagamento em 9 

(nove) a 12 (doze) parcelas.

Parágrafo único Em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 2018, para pagamento integral e à vista, em alternativa 
ao disposto na alínea a do inciso I do caput deste artigo, os créditos 
tributários relacionados com o ICM, o ICMS, o IPVA ou o ITCD, relativos 
ao descumprimento de obrigação principal, poderão ser liquidados com 
redução de 100% (cem por cento) do valor das multas e redução de 40% 
(quarenta por cento) do valor dos juros, respeitado o disposto no § 1° do 
artigo 1°.

Art. 7° Na hipótese de parcelamento, o pagamento dos créditos 
tributários com base no Programa REFIS/Extraordinário III deverá ser 
feito em parcelas mensais e sucessivas, as quais serão recompostas em 
conformidade com os encargos previstos na legislação de regência dos 
respectivos créditos tributário, respeitadas as reduções previstas no artigo 
6°.

§ 1° O valor mínimo de cada parcela será:
I - para os créditos tributários sob gestão da SEFAZ: 1 (uma) UPFMT;
II - para os créditos tributários geridos pela PGE:
a) 2 (duas) UPFMT, para débitos cujos valores com as reduções não 

superem R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
b) 4 (quatro) UPFMT, para débitos cujos valores com as reduções sejam 

superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e não superem R$ 10.000,00 
(dez mil reais);

c) 6 (seis) UPFMT, para débitos cujos valores com as reduções sejam 
superiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) e não superem R$ 20.000,00 
(vinte mil reais);

d) 8 (oito) UPFMT, nas demais hipóteses.

§ 2° Enquanto não quitado, integralmente, o parcelamento relativo ao 
ITCD previsto no caput deste artigo, não poderão ser praticados os atos de 
registro de propriedade pertinentes.

CAPÍTULO IV
INADIMPLEMENTO DAS CONDIÇÕES DO PROGRAMA REFIS/

EXTRAORDINÁRIO III

Art. 8° No caso de recolhimento de parcela em atraso, serão aplicados, 
conforme o caso, os acréscimos legais previstos nas Leis n° 7.098, de 30 
de dezembro de 1998, n° 7.301, de 17 de julho de 2000, e n° 7.850, de 18 
de dezembro de 2002, respeitado o disposto no artigo 1° da Lei n° 12.358, 
de 15 de dezembro de 2023, em combinação com o disposto no Decreto n° 
762, de 27 de fevereiro de 2024.

Art. 9° O contrato celebrado em decorrência do Termo de Confissão e 
Parcelamento de Débito de que trata o Programa REFIS/Extraordinário III 
será considerado descumprido e sujeito à denúncia por ato da autoridade 
gestora do crédito quando, alternativamente:

I - for constatado atraso, por prazo superior a 90 (noventa) dias do seu 
vencimento, no pagamento de qualquer parcela ou de parcela residual;

II - ocorrer a inobservância de qualquer outra exigência estabelecida 
neste regulamento ou nas demais legislações pertinentes.

Parágrafo único Verificada a ocorrência da denúncia, nos termos do 
caput deste artigo, deverão ser restabelecidos, em relação ao contrato, os 
valores originários das multas e dos juros dispensados e demais encargos 
legais, prosseguindo-se na cobrança do crédito tributário remanescente, 
promovendo-se a inscrição em dívida ativa, bem como adotando-se os 
demais atos necessários à execução do crédito tributário ou, se for o caso, 
à distribuição da execução ou à retomada do andamento da respectiva 
execução fiscal.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 10 A verba devida para o Fundo de Aperfeiçoamento dos Serviços 
Jurídicos da Procuradoria-Geral do Estado - FUNJUS, incidente sobre o 
valor do crédito tributário efetivamente pago com os benefícios deste 
decreto, poderá ser parcelada em até 24 (vinte e quatro) parcelas, mensais 
e sucessivas, limitadas ao valor mínimo de 5 (cinco) UPFMT por parcela.

Art. 11 Os saldos residuais de parcelamentos interrompidos até a 
data da publicação deste decreto, inclusive os valores referentes ao 
FUNDESMAT e à verba devida ao FUNJUS, vinculados a crédito tributário 
pertinente ao ICM, ao ICMS, ao IPVA ou ao ITCD, formalizados junto à Pro-
curadoria-Geral do Estado com base nas Leis n° 8.254, de 21 de dezembro 
de 2004, e n° 8.672, de 6 de julho de 2007, e suas alterações, e no Decreto 
n° 2.494, de 22 de abril de 2010, poderão ser regularizados nas mesmas 
condições estabelecidas neste decreto.

Art. 12 Os benefícios concedidos com base neste decreto:

I - aplicam-se sobre os saldos existentes de eventuais acordos 
celebrados, observado o disposto no § 4° do artigo 2°;

II - não conferem qualquer direito a restituição ou compensação de 
importâncias já pagas ou compensadas anteriormente;

III - ficam condicionados ao pagamento do crédito tributário, à vista 
ou parcelado, exclusivamente em moeda corrente, vedada a utilização de 
depósitos judiciais, bem como a utilização de qualquer outra modalidade 
de extinção.

Art. 13 No que não contrariarem as disposições deste decreto, aplica-se 
no que couber o estatuído no Decreto n° 2.249, de 25 de novembro de 
2009, que dispõe sobre o registro e o controle eletrônico concentrado de 
valores devidos ao Estado de Mato Grosso, por meio do Sistema Eletrônico 
de Conta Corrente Geral do Estado de Mato Grosso - CCG/SEFAZ, mantido 
no âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda, e dá outras providências, 
especialmente, no que se refere à disponibilização, à formalização e ao 
processamento do Termo de Confissão e Parcelamento de Débito, ao 
indeferimento do pedido e à denúncia do acordo celebrado.

Art. 14 Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir 19 de março de 2025.

Art. 15 Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,    14   de  março  de 2025, 204° da 
Independência e 137° da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

FABIO GARCIA
Secretário-Chefe da Casa Civil

FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA LOPES
Procurador-Geral do Estado

ROGÉRIO LUIZ GALLO
Secretário de Estado de Fazenda

<#E.G.B#1674870#4#1688031/>

Protocolo 1674870
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DECRETO ORÇAMENTÁRIO

<#E.G.B#1674888#5#1688053>

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 00033 DE 12 DE MARÇO DE 2025

Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Transferência Orçamentária entre Categorias Econômicas de 
Despesa por Reprogramação das dotações constantes na Lei Orçamentária vigente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 66, Inciso III, da 
Constituição Estadual, e conforme o disposto na Lei nº 12.702 de 21 de outubro de 2024 e Lei nº 12.784 de 16 de janeiro de 2025.

D E C R E T A :

Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei nº 12.784 de 16 de janeiro de 
2025, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Transferência Orçamentária no valor total de R$ 2.578.450,36 (dois milhões e quinhentos e setenta e 
oito mil e quatrocentos e cinquenta reais e trinta e seis centavos), para atender as programações constantes no Anexo Único de cada processo integrante 
deste Decreto.

Tipo: 103

PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
439 10101 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO
2.578.450,36

TOTAL   2.578.450,36

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão de transferências de dotações orçamentárias, 
entre Categorias Econômicas conforme indicado no Anexo Único do(s) respectivo(s) processo(s).

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 12 de Março de 2025, 204º da Independência e 137º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

ROGERIO LUIZ GALLO
Secretário de Estado de Fazenda

Anexo Único Detalhamento das Dotações Orçamentárias
PROCESSO : 439 ÓRGÃO : 10101 - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
FUN SUBF PROG AÇÃO DESCRIÇÃO DA 

AÇÃO
REGIÃO ESFERA SITUAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

00 122 036 2005 Manutenção e 
conservação de bens 

imóveis

9900 F Suplementação 4490 1.500.0000 1.278.450,36

00 122 036 2006 Manutenção 
de serviços de 

transportes

9900 F Suplementação 4490 1.500.0000 1.300.000,00

03 122 036 2007 Manutenção de 
serviços administrati-

vos gerais

9900 F Anulação 3390 1.500.0000 2.578.450,36

TOTAL DO PROCESSO 2.578.450,36
Para termos e siglas utilizados neste Decreto, consultar Glossário publicado por meio da Portaria nº 038/2018/GS/SEPLAN/MT, D.O. de 14/11/2018, página 36,disponível também em 
www.seplag.mt.gov.br (orçamento/manuais).

<#E.G.B#1674888#5#1688053/>

Protocolo 1674888
<#E.G.B#1674890#5#1688055>

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 00034 DE 12 DE MARÇO DE 2025

Crédito Suplementar por Anulação em favor de órgão (s) do Estado de Mato Grosso, para reforço de dotações 
constantes da lei orçamentária vigente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 66, Inciso III, da 
Constituição Estadual, e conforme o disposto na Lei nº 12.702 de 21 de outubro de 2024 e Lei nº 12.784 de 16 de janeiro de 2025.

D E C R E T A :

Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei nº 12.784 de 16 de janeiro de 
2025, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no valor total de R$ 53.711.029,63 (cinquenta e três milhões 
e setecentos e onze mil e vinte e nove reais e sessenta e três centavos), para atender as programações constantes no Anexo Único de cada processo 
integrante deste Decreto.

Tipo: 100

PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
467 08101 PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 53.711.029,63

TOTAL   53.711.029,63
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Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1°decorrerão da anulação de dotações orçamentárias, conforme 

indicado no Anexo Único do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 12 de Março de 2025, 204º da Independência e 137º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

ROGERIO LUIZ GALLO
Secretário de Estado de Fazenda

Anexo Único Detalhamento das Dotações Orçamentárias
PROCESSO : 467 ÓRGÃO : 08101 - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

FUN SUBF PROG AÇÃO DESCRIÇÃO DA 
AÇÃO

REGIÃO ESFERA SITUAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

03 122 036 2007 Manutenção de 
serviços administrati-

vos gerais

9900 F Anulação 3390 1.500.0000 53.711.029,63

00 122 036 4491 Pagamento de verbas 
indenizatórias a 

servidores estaduais.

9900 F Suplementação 3390 1.500.0000 53.711.029,63

TOTAL DO PROCESSO 53.711.029,63

<#E.G.B#1674890#6#1688055/>

Protocolo 1674890
<#E.G.B#1674892#6#1688056>

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 00035 DE 13 DE MARÇO DE 2025

Crédito Suplementar por Anulação em favor de órgão (s) do Estado de Mato Grosso, para reforço de dotações 
constantes da lei orçamentária vigente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 66, Inciso III, da 
Constituição Estadual, e conforme o disposto na Lei nº 12.702 de 21 de outubro de 2024 e Lei nº 12.784 de 16 de janeiro de 2025.

D E C R E T A :

Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei nº 12.784 de 16 de janeiro de 
2025, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no valor total de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), para atender 
as programações constantes no Anexo Único de cada processo integrante deste Decreto.

Tipo: 100

PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
529 06101 CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 700.000,00

TOTAL   700.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1°decorrerão da anulação de dotações orçamentárias, conforme 
indicado no Anexo Único do(s) respectivo(s) processo(s).

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 13 de Março de 2025, 204º da Independência e 137º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

ROGERIO LUIZ GALLO
Secretário de Estado de Fazenda

Anexo Único Detalhamento das Dotações Orçamentárias
PROCESSO : 529 ÓRGÃO : 06101 - CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
FUN SUBF PROG AÇÃO DESCRIÇÃO DA 

AÇÃO
REGIÃO ESFERA SITUAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

04 331 505 1623 Readequação e 
modernização da 
sede da CGE/MT

0600 F Suplementação 4490 1.501.0000 700.000,00

Meta Física Ajustada Neste Processo Readequação realizada (Percentual) 1,00
04 126 505 2861 Intensificação 

da utilização da 
Tecnologia da 

Informação na CGE

0600 F Anulação 4490 1.501.0000 700.000,00

Meta Física Ajustada Neste Processo Sistema aperfeiçoado (Percentual) 100,00
TOTAL DO PROCESSO 700.000,00

<#E.G.B#1674892#6#1688056/>

Protocolo 1674892
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DESPACHO DO GOVERNADOR

<#E.G.B#1674846#7#1688010>

PROCESSO Nº: PJC-PRO-2025/02608
INTERESSADOS: 	 ERIC MARCIO FANTIN;

POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL - PJC;
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA - SESP

ASSUNTO: EXTRATO DE DECISÃO EM PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO - PAEP

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, diante dos elementos constantes do Processo de 
Avaliação de Estágio Probatório - PAEP nº 001/2025/CPAEP, RESOLVE: 1. Amparado nos fundamentos lançados no relatório final da Comissão Permanente 
de Avaliação de Estágio Probatório, ratificados pela Exma. Delegada-Geral e pelo Exmo. Secretário de Estado de Segurança Pública, EXONERAR o 
servidor ERIC MARCIO FANTIN, Delegado de Polícia, matrícula funcional nº 309074, com fulcro no art. 142 da LC nº 407/2010; 2. DETERMINAR que 
se notifique o interessado e seu defensor, enviando-lhes o inteiro teor da decisão. Em seguida, cientificar a Polícia Judiciária Civil - PJC e a Secretaria de 
Estado de Segurança Pública - SESP para as providências cabíveis.

Cumpra-se.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 14 de março de 2025.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<#E.G.B#1674846#7#1688010/>

Protocolo 1674846

EM MATO GROSSO TEM 
OBRA PRA TODO LADO.

Governo de
Mato
Grosso

Do Posto Gil
a Nova Mutum

15Km
entregues

mt.gov.br

DEPOIS DE MUITA ESPERA
E COM O GOVERNO DE MT 
ASSUMINDO A CONCESSÃO
DA BR-163, A DUPLICAÇÃO
JÁ É REALIDADE.
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Governo do Estado de Mato Grosso
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

SUPERINTENDÊNCIA DA IMPRENSA OFICIAL DO 
ESTADO DE MATO GROSSO

CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO
Rua Júlio Domingos de Campos

CEP 78050-970 - Cuiabá - Mato Grosso
CNPJ(MF) 03.507.415/0004-97

www.iomat.mt.gov.br
Acesse o portal E-Mato Grosso

www.mt.gov.br

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

De acordo com a Instrução Normativa nº 005/2008 do 
Diário Oficial de 27 de maio de 2008, as matérias deverão ser 
enviadas pelo sistema IOMATNET e no balcão da IOMAT, 

pessoalmente, em Pen Drive, CD-ROM ou através do correio 
eletrônico, publica@iomat.mt.gov.br, até as 16:00hs.

Os arquivos deverão ser em extensão .rtf, .doc ou .docx

ATENDIMENTO EXTERNO

De acordo com a Portaria nº 030/2019/SEPLAG do Diário 
Oficial de 05 de Abril de 2019, o atendimento é de Segunda à 

Sexta-feira, das 08:00hs às 12:00hs e 13:00hs às 17:00hs.

(65) 3613-8000

Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor, Mato Grosso,
Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais bandeirantes
Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

HINO DE MATO GROSSO

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

HINO À BANDEIRA DE MATO GROSSO

Letra e música dos autores: Abel Santos Anjos Filho, Tânia Domingas do Nascimento e Hudson C. Rocha
“Uma radiante estrela exalta o céu anil
Fulgura na imensidão do meu Brasil

Constelação de áurea cultura e glórias mil
Do bravo heróico bandeirante varonil 

Que descobrindo a extensa mata sobranceira
Do Centro Oeste, imensa gleba brasileira
Trouxe esperança à juventude altaneira
Delimitando a esfera verde da bandeira. 

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

No céu estampas o matiz patriarcal
E ao Sol fulguras belo esplêndido ideal

Na Terra semeando a paz universal
Para colhermos um futuro sem igual. 

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração”.

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração. 
Belo pendão que ostenta o branco da pureza

Losango lar da paz e feminil grandeza.
Teu manto azul é o céu que encobre a natureza

De um Mato Grosso emoldurado de beleza. 

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

HINO NACIONAL

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva
Gigante pela própria natureza,

És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMAT  Código de Autenticidade: dc5249c2


		atendimentoonline@iomat.mt.gov.br
	2025-03-14T16:50:58-0400
	IOMAT
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial




